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1. INTRODUÇÃO 

A modernização do setor agrícola brasileiro tem acarretado liberação de 

méo-de-obra não qualificada, a qual, por sua vez, não é absorvida pelos demais se- 

tores. 
O grupo que permanece no meio rural, constituído de pequenos proprietários, 

parceiros e assalariados, não é atingido pelos programas desenvolvimentistas, tais 

como a «Revolução Verde», por motivos associados à sua qualificação, aos preços 

de produtos e fatores, ao sistema de posse da terra e ao tamanho da propriedade. 

Em consequéncia, surge o dualismo tecnológico e o subemprego da mao-de-obra. 

Para esse grupo da populacao rural criou-se o problema de tornar as oportuni- 

dades economicas, uma vez criadas, possiveis de serem usufruidas (3). 

1.1. O Problema 

O subemprego ou desemprego disfargado da mao-de-obra, termo utilizado por 

Robinson, citado por KAO et alii (7), para designar a mao-de-obra cuja produtivi- 

dade marginal fosse igual a zero ou muito proxima deste valor, tem merecido uma 

serie de estudos onde sao propostos modelos que defendem a necessidade de um 

crescimento paralelo e interdependente entre os setores da economia. 

Um desses modelos (LEWIS) (8) justifica a ocorréncia de desemprego disfarca- 

do pelo fato de que cada membro da familia recebe uma parte da renda total, em 

propriedades familiares, independentemente de sua contribuicao. 

SCHUH e ALVES (17) concordam com a proposicao de um crescimento para- 

lelo e interdependente dos setores da economia. Para esses autores, 0 desemprego 

no mercado de trabalho é importante condicionador do bem-estar da populagao ru- 

ral, e constitui tarefa do desenvolvimento transferir, parcelada e progressivamente, 
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mao-de-obra do setor agricola para os demais setores. 
Um modelo dualista de desenvolvimento, baseado na existéncia de produtivi- 

dade marginal zero da mao-de-obra rural, é proposto por RANIS e FEI (13). Se- 

gundo estes autores, qualquer analise de crescimento de uma economia caracteri- 
zada pelo excesso de mao-de-obra deve nao só enfocar a mudanca na produtivida- 
de agricola mas também a expansao simultanea do setor industrial. 

MELLOR (9) procura explicar o subemprego pela insuficiéncia da demanda. 
Uma vez atingido um nivel de vida minimo, os trabalhadores nao tém estimulos 
para aumentar sua renda, em razao de seus habitos de consumo. 

O conceito de produtividade marginal igual a zero como meio de identificar o 
excedente de trabalho €, para SCHUH (16), incorreto. Para ele, esse conceito leva 
a um falso critério de alocacao de recursos, pois a atencao é voltada para a remo- 
ção do trabalho rural sem reducao da producao agricola. Ele define o excedente 
de mao-de-obra rural como «quando ganha menos na agricultura do que poderia 
receber num emprego alternativo». 

Uma alternativa para tratamento de subemprego é a que considera as possibi- 
lidades de realocacao do excedente de mao-de-obra na prépria agricultura. Estu- 
do neste sentido foi realizado por PANAGIDES (12), para a Regiao Nordeste do 
Brasil. Concluiu que 45,82% da mao-de-obra daquela regiao poderiam ser transfe- 
ridos para o Centro-Oeste de forma vantajosa do ponto de vista economico. 

CARVALHO (2), estudando o subemprego da mao-de-obra rural no Estado do 
Espirito Santo, concluiu que o valor do produto marginal do trabalho rural apre- 
senta grande variação de uma região para outra. Pressupondo-se que o salario 
pago seja igual ao valor do produto marginal e que o custo de transferéncia seja 
zero, a variacao do produto marginal, segundo o autor, indica que ha desequilibrio 
no mercado de trabalho rural. A produtividade marginal do trabalho rural igual a 
zero nao pode, entretanto, ser aceita. 

Constatou, ainda, a existéncia de subemprego em algumas dreas do Estado e 
falta de mao-de-obra em outras. Essa situação permitiu sugerir uma realocação da 
mao-de-obra dentro do proprio setor rural. 

Um ponto comum entre os autores que procuram estudar a mao-de-obra bra- 
sileira é considerar a industrializacao substitutiva como incapaz de absorver, dire- 
ta ou indiretamente, a mao-de-obra nao e semiqualificada, particularmente na re- 
giao nordestina e no nordeste mineiro (1). 

No Brasil, dois programas especificos mostram a preocupacao do Governo 
Federal com o subemprego rural e propdem solugdes para a realocação dessa 
mao-de-obra no próprio setor. Um deles, o PROTERRA, tem como um dos objeti- 
vos basicos a redistribuicao de terras do Nordeste entre agricultores pobres. O se- 
gundo, desenvolvido ao longo da Rodovia Transamazonica e nos Territérios Fede- 
rais de Rondénia e do Acre, tem como objetivo especifico, além do aspecto da in- 
tegridade nacional, reorientar as correntes migratorias espontaneas, fixar e apro- 
veitar a mao-de-obra subempregada, principalmente do Nordeste. 

Os estudos sobre a produtividade da mao-de-obra rural e a preocupacéo com 
a ocorréncia de subemprego sugerem pesquisas especificas, tendo-se em vista que 
a mao-de-obra constitui um fator de crescimento economico. 

Esse conjunto de informagdes, vinculando produtividade, existéncia de exce- 
dente e qualificação de mao-de-obra, podera contribuir de forma decisiva para 
subsidiar politicas quanto ao melhor aproveitamento de recursos na economia. 

Algumas instituicoes, como os serviços de Extensao e Crédito Rural, Assistén- 
cia Técnica e Social, terao, nessas informacoes, elementos que lhes possibilitem 
orientar suas diretrizes de trabalho e, o que é mais importante, elaborar planos in- 
tegrados. 

Uma regiao que vem sendo objeto de preocupacoes dessa natureza é a Zona 
da Mata do Estado de Minas Gerais. Ela vem experimentando excessiva fragmen- 
tação das propriedades agricolas e perdendo sua posicao de importancia na ativi- 
dade cafeeira. A forca de trabalho é de baixa qualificação, com dificuldades de 
adequacao as modernas necessidades tecnologicas (18), o que dificulta sua mobili- 
dade no mercado de trabalho. Em certas areas, predomina uma agricultura de 
subsisténcia, com niveis de renda considerados baixos. Sáo estas as razoes por 
que a Zona da Mata constitui o objeto do presente estudo. 

1.2. Objetivos 

O estudo proposto teve como objetivos determinar a produtividade marginal 
da mao-de-obra familiar e avaliar o nivel de emprego dessa mao-de-obra.
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2. METODOLOGIA 

2.1. Area de Estudo 

Para efeito de regionaliza¢éo a Zona da Mata de Minas Gerais foi dividida em 
sete microrregioes homogéneas, que apresentam diferentes densidades demografi- 
cas (Quadro 1). No periodo de 1960 a 1970, a populacao cresceu a taxas que varia- 
ram de 2 para a Microrregiao 200, até -12,0%, para a Microrregiao 189 
Com respeito 4 parcela da populacac que habita a zona rural, a percentagem va- 
riou de 72,5%, para a Microrregiao 192, até 25,92%, para a Microrregiao 200. 

No conjunto, a Zona da Mata possuia, em 1970, cerca de 1,6 milhoes de habi- 
tantes, sendo que este número é cerca de 2,7% maior que o de 1960. Os habitantes 
da zona rural constituiam 50,36% da população total. Pode-se caracterizar esta re- 
giao pela existéncia de uma parte mais urbana e industrial ao sul, nas vizinhangas 
de Juiz de Fora, e uma parte mais agricola ao norte. Ao longo da estrada Rio-Ba- 
hia (BR-116), que corta a regiao no sentido norte-sul, encontram-se algumas cida- 
des com relativo desenvolvimento urbano. 

As propriedades rurais sao, em maioria, de pequena extensao. As de até 50 ha 
constituem 79,7% do total das propriedades, ocupando uma area que corresponde 
a apenas 27,9% do total (Quadro 2). 

O fato de ter sua economia ligada a cafeicultura fez com que a erradicacao dos 
cafezais trouxesse problemas para a regiao. Parece que os problemas foram agr: 
vados pelo fato de que a cafeicultura foi em grande parte substituida pela pecua- 
ria (18). O contingente de mao-de-obra liberado nao teve condigoes de ser absorvi- 
do dentro da agricultura local e se deslocou para as cidades, para outras microrre- 
giões da Zona da Mata ou para fora da regiao. 

As principais atividades economicas da Zona da Mata são a pecuaria leiteira e 
as culturas de arroz, milho, feijao e cana-de-acucar. 

2.2. Amostra 

Este estudo é parte de um projeto geral denominado -Alternativas de desen- 
volvimento para grupos de baixa renda na agricultura brasileira», desenvolvido 
por um grupo de universidades, institutos de pesquisas e com o apoio financeiro 
da EMBRAPA (3). 

O levantamento de dados foi realizado por meio de entrevista direta com os 
produtores rurais, em julho de 1973, utilizando-se questionarios aplicados aos 
produtores dos municipios de Vicosa, Rio Pomba, Muriaé, Piraiba, Visconde do 
Rio Branco, Teixeiras, Sao Miguel do Anta e Paula Candido. 

Foram entrevistados, nesses oito municipios, pequenos proprietarios, parcei- 
ros, assalariados fixos e eventuais, num total de 128 informantes (Quadro 3). 

Considerou-se como pequeno proprietario o produtor rural que era proprieta- 
rio de imovel rural com area menor que o módulo médio da regiao, como definido 
pelo INCRA. 

Considerou-se parceiro o produtor rural que explorava determinada area, 
mantendo com o dono dela contratos referentes a participacao no produto efou 
nos gastos com insumos. Arrendatario era aquele que pagava ao proprietario uma 
quantia fixa, em dinheiro ou produto. 

Foi considerado assalariado fixo o individuo que, morando ou nao no imoével 
rural, tinha vinculo empregaticio e/ou recebia salario daquela propriedade por um 
periodo prolongado. 

Como assalariado eventual considerou-se todo individuo empregado pelo pro- 
prietario e/ou parceiro por um periodo de tempo relativamente curto, em geral 
dias ou semanas, sem vinculo empregaticio. 

No caso de uma pessoa exercer mais de uma ocupação na agricultura, foi ela 
classificada pela ocupacéo que contribuisse com maior parte da renda ou a qual 
dispensasse maior parte do tempo. Informações sobre atividades adicionais tam- 
bém foram coletadas. 

O esquema de amostragem adotado foi o seguinte: primeiro, fol feita, em ca- 
da area, por meio de sorteio, uma listagem de pequenos proprietarios; segundo, 
procurou-se localizar, proximos aos pequenos proprietarios sorteados, individuos 
componentes das demais categorias. Caso nao fossem encontrados em localidades 
proximas, seriam procurados a partir de informacoes sobre as areas em que pode- 
riam ser localizados (3). 
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QUADRO 3 - Composição da amostra segundo a situação de traba- lho. Zona da Mata, Minas Gerais, 1973 

Situação de Trabalho Nº de Questionários $ 

Proprietários 33 25,8 

Parceiros 34 26,6 

Assalariados Fixos 30 23,4 

Assalariados Eventuais 31 24,2 

TOTAL 128 100,0 

FONTE: (3) 

Para a análise foram utilizados os questionários referentes aos proprietários e 
parceiros. Verificou-se, em algumas situações, que assalariados fixos ou eventuais entrevistados eram também parceiros ou proprietários. Optou-se, nesta situação, para efeito de pesquisa, por classificá-los como parceiros ou proprietários. No caso de um proprietário ser parceiro, usou-se a classificação proprietário-parceiro 
(Quadro 4). 

2.3. Modelo Conceptual 

A teoria da firma fornece os principios de producao que permitem analisar os 
aspectos vinculados ao conceito de eficiéncia no uso dos recursos, no sentido de se 
obter sua contribui¢ao maxima. 

Um dos principios fundamentais a ser observado na distribuição dos recursos 
«é que, independentemente do fim em questao, a maximização só podera ser atin- 
gida se os recursos forem distribuidos entre os fins alternativos de forma corres- pondente a grandeza dos seus produtos fisicos marginais» (6). 

Em termos economicos, a condição de maximizacao economica é que o recur- 
50 deve receber, na ocupacao atual, pelo menos o mesmo pagamento que possivel- 
mente obteria em seu melhor uso alternativo. 

Supondo-se um mercado perfeito, uma firma usara qualquer recurso (X1) até 
que o valor do produto marginal (VPMa) do serviço desse recurso seja igual ao 
preco (Px1) de uma unidade deste fator. 

Compara-se, desta forma, para uso eficiente dos recursos, o valor do produto 
marginal dos recursos, em seus varios usos, com os respectivos precos e com os 
varlos possiveis empregos alternativos. Assim, o excedente de mao-de-obra pode 
ser considerado como o contingente realocavel entre duas regioes ou setores, de 
forma que sejam iguais os valores dos produtos marginais. A mao-de-obra que 
recebe menos na ocupacao atual do que em sua melhor ocupacao alternativa é, 
portanto, considerada subempregada.
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Para comparação intersetorial, duas informações são necessárias: custo de 
transferência e valor do produto marginal do setor urbano. 

CARVALHO (2), YOUMANS (19) e SAHOTA (15), em estudos relativos a sub- 
emprego rural e migrações, sugerem que o custo de transferência seja considerado 
zero. SAHOTA (15), estudando migrações internas no Brasil, concluiu que o custo 
monetário direto da migração não parece ser a principal barreira que a limita. 
CARVALHO (2), estudando realocação de mão-de-obra entre regiões, apesar de re- 
conhecer a existência dos custos, acredita que podem ser recuperados em pouco 
tempo. 

O segundo aspecto vincula-se à escolha do elemento que possibilite compara- 
ções quanto ao valor do produto marginal entre setores. É necessário definir os 
pontos de equilíbrio salarial entre a oferta e a procura de mão-de-obra no meio ur- 
bano e conhecer a função de produção industrial. 

YOUMANS (19), em estudo semelhante, em Minas Gerais, adotou o salário mi- 
nimo como critério de comparação, baseando-se em aspectos de «justiça social-. 

Supoe-se, desta forma, que o custo de transferéncia seja igual a zero e que o 
salário mínimo regional reflita ponto de equilíbrio urbano. 

A comparação intersetorial, a título ilustrativo, é mostrada na Figura 

C 

P, 3 

P2 

B 
1 

o 

X X. v 
1 2 n 

Setor Rural Setor Urbano 

O valor do produto marginal do setor rural é representado pela curva A, en- 
quanto a curva B é representativa do setor urbano. O contingente de mao-de- 
obra empregado no setor urbano, ao valor do salário minimo, corresponde a OX'|, 
supondo-se que o valor do salario minimo seja igual a P3, correspondendo ao valor 
do produto marginal do setor. O contingente de mao-de-obra do setor rural, com 
um produto marginal igual a P, é representado por OX1. Em razao de um salário 
maior, essa mao-de-obra é atraida para o setor urbano. A parte realocavel no setor 
urbano, de forma que seja igual o produto marginal entre os dois setores, é o exce- 
dente de mao-de-obra rural, correspondente a X) Xg. O excedente ira variar em 
função da elasticidade da curva B. 

Partindo-se da pressuposicao de que o salario minimo regional corresponda 
ao valor do produto marginal, pode-se calcular a elasticidade da curva B. Dados 
os valores da producao e pessoal ocupado, e conhecido o VPMa, estima-se a elasti- 
cidade. 

Para dimensionamento do subemprego, de acordo com o modelo sugerido, 
adota-se o seguinte critério. 

Atribui-se 0 mesmo valor do produto marginal da méao-de-obra a zona estuda- 
da e ao setor urbano. 

Desta forma, tem-se um sistema de duas funcoes de produção e uma equacao 
de disponibilidade de mao-de-obra, ou seja
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(1) 

(1) 

(I11) 

onde: 

Y = variavel dependente, representativa de renda 
Aj = constante (i = 1,2) 
Kj - variaveis independentes, exclusive mao-de-obra (i = 1.2) 
Lj = variaveis independentes representativas de mao-de-obra (i = 1,2) 

aje b - elasticidades de produgao (i = 1,2) 
L = total de mao-de-obra disponivel 

Igualando-se os valores das produtividades marginais a uma constante m, 

tem-se o seguinte sistema: 

õ L o 

1 - L - 0 0 F 2 
% 12 

1 L 1 1 o — 

Resolvendo-se este sistema, obtêm-se os valores de Lj, para o mesmo valor de 

m, em cada um dos setores. O valor de m é calculado no sistema. Os valores de Lj 

encontrados indicam que nao existe subemprego. Pela diferenca entre cada um 

dos Lj e a quantidade de mao-de-obra existente no setor considerado obtém-se o 

valor do excedente. Y] e Y2 devem ser substituidos pelas incognitas das equagoes 

correspondentes (Kj e Lj). 
O modelo selecionado para estimativa da funcao de produção, para cada um 

dos setores, é do tipo Cobb-Douglas. 

A justificativa para essa selecao é a experiéncia de diversos pesquisadores, 
como HEADY (6), GRILICHES (5), YOUMANS (19) e CARVALHO (2), que apon- 

tam este tipo de função como o de melhor adaptacao ao proposto. Essa funcao é 

representada algebricamente por: 

by 
Y=A,‘T X.] 

i=1 À
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onde: 

renda, em cruzeiros 
terra total explorada, em ha 
trabalho da família, em equivalente-homem 
capital, na forma de despesas de custeio, em cruzeiros 
capital, na forma de animais e maquinaria, em cruzeiros. 

2.4. Definição das Variáveis 

A variável dependente (Y) representa o valor total da produção agropecuária 
destinada à venda, durante o ano em consideração, incluídos os valores dos pro- 
dutos de origem animal e vegetal vendidos, consumidos e estocados. Os valores 
dos produtos consumidos e estocados foram estimados utilizando-se os precos 
pelos quais o produtor vendeu parte da producao destinada aos mercados ou os 
precos de comercializacdo vigentes na época. 

[Estimativas empiricas atribuem a producao consumida, no caso de pequenos 
produtores, um alto percentual sobre a receita agricola total. 

A terra disponivel (X]), expressa em hectares, para ser explorada economica- 
mente representa o capital fundiario sob controle do produtor. Seu valor é obtido 
pela soma da area total possuida pelo produtor mais as areas arrendadas de ter- 
ceiros menos as areas arrendadas a terceiros. 

A variavel independente X representa o total de mao-de-obra familiar utiliza- 
do na propriedade, sendo expressa em equivalente-homem, definido como igual a 
300 dias de trabalho/ano. (Quadro 5). 

O calculo observou a seguinte tabela: 

QUADRO 5 - Coeficientes de convensdo em equivalente - homem 

Idade Homens Mulheres 

10 a 18 anos 0,50 0,50 

18 a 50 anos 1,00 0,75 

50 a 60 anos 0,75 0,50 

Todas as despesas operacionais realizadas durante o ano agricola X3 consti- 
tuem o capital, na forma de despesas de custeio. Compreendem gastos com se- 
mentes, corretivos, adubos e defensivos, despesas gerais da propriedade, com im- 
postos, tributos diversos, taxas, pequenos reparos e salarios pagos a mao-de-obra. 
Esse fluxo de capital corresponde, portanto, aos itens do capital agrario que se in- 
corporam ao produto num só periodo de produção. 

A variavel independente (X4) é representativa do capital fixo de exploração 
dos imoveis rurais. É uma variavel de carater altamente agregativo. Inclui valor 
de animais, produtivos e de trabalho, maquinario agricola e veiculos responsaveis 
pelo transporte de produgao. E, portanto, uma variavel representativa do estoque
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Mantêm-se os componentes desta variável em forma de estoque (uma alterna- 
tiva seria transformá-la em fluxo) para evitar o problema de se estimar, arbitraria- 
mente, uma única taxa de depreciação que possa ser devidamente aplicada a bens 
de capital de natureza diversa. 

3. RESULTADO E DISCUSSÕES 

3.1. Resultados Estatísticos e Interpretações 

O valor do coeficiente de determinação múltipla (R2) da equação ajustada foi 
0,61, e o valor de «F» da referida equação foi 25,52, significante, ao nivel de 1%, 
conforme mostrado no Quadro 6. 

QUADRO 6 - Resultado do ajustamento da função de produção. Zo- 
na da Mata, Minas Gerais, 1973 

Variaveis?/ Coeficientes  Valor de "t" 

X, (drea e x p.) 0,286521%* 3,64 

X, (e.-homem) 0,284061%* 3,27 

X; (cap. custeio) 0,197690** 3,75 

X, (cap. fixo) 0,127136* 2,58 

Intersecdo (log) 2,31973 - 

a/ Os coeficientes foram obtidos dos logaritmos das observações 
originais 

** Significante, a 1%. 
Significante, a 5%. 

Dos quatro coeficientes de regressão estimados, três foram significantes ao ní- 
vel de 1%. Um deles (da variável fixa) foi significante ao nivel de 5%. 

O somatório dos coeficientes é igual a 0,89, mas, estatisticamente, nao difere 
da unidade. 

Os coeficientes apresentaram os sinais esperados, o que é consistente com a 
teoria, pois a expectativa era de que acréscimos nos fatores considerados, tudo o 
mais constante, corresponderiam a um acréscimo na renda da atividade agrope- 
cuária. 

Os valores do coeficiente das variáveis área explorada e mao-de-obra sao 
maiores que os valores dos coeficientes capital de custeio e capital fixo. Essa si- 
tuação decorre do fato de que os agricultores contam com pouco capital ou de que 
área explorada e mão-de-obra não contam com recursos complementares suficien- 
tes, o que efetivamente ocorre na agricultura de subsistência. 

Apesar de os imóveis rurais serem minifúndios, os produtores vêem-se obriga- 
dos a uma maior utilização da drea. A area explorada praticamente coincide com
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a área do imóvel. 
Quanto à mao-de-obra, observa-se que os agricultores são dotados de pouco capital e valem-se do recurso mais abundante, que ¢ a mao-de-obra, Nestas areas predominam as culturas de milho, feijao e café, mais exigentes de mao-de-obra, quando comparadas a outras atividades, como a pecudria leiteira e a de corte. 
A conclusao de um uso mais intensivo de mao-de-obra nessas culturas do que em outras, ou na pecudria, é consistente com os resultados obtidos por CARVA- LHO (2) e YOUMANS (19). Estes autores verificaram, o primeiro para o Estado do Espirito Santo e o segundo para cinco municipios mineiros, a ocorréncia de uma variagao nos coeficientes de mao-de-obra conforme o tipo de atividade. Areas on- de sao desenvolvidas culturas de banana, café e pecuaria apresentam coeficientes menores. : Por outro lado, os valores das elasticidades de capital parecem refletir 0 baixo nivel tecnologico adotado, principalmente no que se refere à variavel capital de custeio. 
Os dados mostram que os agricultores desses Estados nao adotaram pratica- mente nenhuma técnica, limitando-se a exploracao dos recursos naturais. Praticas como correcao de solos, terraceamento, adubação e uso de sementes melhoradas (ou hibridas) nao sao usadas. 
CARVALHO (2) e YOUMANS (19) verificaram que os valores dos coeficientes de capital eram maiores para as areas onde era maior o nivel tecnologico ou de utilizacao de insumos modernos. 
A variavel capital fixo, apesar do carater agregativo, pois representa animais de trabalho e produtivos, além de maquinarios, implementos agricolas e veiculos de transporte de producao, foi a que apresentou menor nivel de significancia e me- nor coeficiente. 

dos por bovinos, é da ordem de 1,2 animais. Para suinos, como animais produti- 

Va com a variavel dependente. 
Para esse tipo de agricultura os resultados mostram que parece possivel obter-se maior renda para a atividade com um uso mais intensivo das varidveis 

3.2. Uso dos Recursos 

A partir da função de produgao ajustada do tipo Cobb-Douglas, substituin- do-se Y e os Xj (i = 1,2,34) por suas médias aritméticas amostrais, calculou-se, 

Parecem oportunos, neste ponto, comentarios relativos ao valor do produto marginal da mao-de-obra (VPMaX3y), lembrando SCHUH (16), que considera de- masiado restrito o conceito VPMaX3 igual a zero para definir subemprego de mao-de-obra. 
Estatisticamente, verificou-se que o coeficiente da varidvel mao-de-obra ¢ dife- rente de zero (Quadro 5), o que revela Que, por este critério, a mao-de-obra nao es- tá subempregada, pois o valor do produto marginal é diferente de zero. Se considerarmos que o salario minimo, para o Estado, no ano de 1973, era Cr$ 386,40/més, ou seja, Cr$ 5.023,20 por ano, o VPMa obtido indica a ocorréncia de subemprego. 
Diminuindo-se a quantidade do fator aumenta-se, consequentemente, o pro- duto fisico marginal, reduzindo-se o nivel de subemprego.
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3.3. Taza Marginal de Substituicdo de Trabalho por Capital 

E interessante o conhecimento da taxa marginal de substituição de trabalho por capital (TMSLK) na zona, no sentido de verificar se esta substituicao é vanta- Josa. Essa informacao constitui um subsidio valioso para politicas de crédito rural. A taxa marginal de substituicao de trabalho por capital foi 0,0005. Este valor representa a quantidade de trabalho a ser dispensada, no processo de producao, pela introdução de uma unidade de capital (fixo), mantendo-se sempre o mesmo nivel de produção. 
Considerando Cr$ 1,12 o preço de uma unidade de capital e Cr$ 8,00 por dia o da mao-de-obra, os resultados obtidos mostram que Cr$ 1,00 de capital libera 0,0005 equivalentes-homens. Desta forma, torna-se interessante a substituicao de 

3.4. Mensuração de Subemprego de Mdo-de-Obra na Zona da Mata em com- paragao com o Setor Urbano 

Foram selecionadas, para comparagoes, atividades economicas desenvolvidas no meio urbano capazes de utilizar mao-de-obra não e semiqualificada. Formularam-se hipoteses quanto a outros valores de elasticidade de producao da mao-de-obra para uma analise de sensitividade. 
Considerou-se agricultura de subsisténcia aquela desenvolvida em proprieda- des de até 10 hectares. O pessoal ocupado nessas propriedades constituiu a popu- lação analisada (4). 
Os resultados obtidos (Quadro 8) mostram, de forma geral, modificacoes nos contingentes de mao-de-obra dos dois setores. Observa-se que, para todos os valores de elasticidade de producéo da mao- de-obra do setor urbano (ELU) estimados, ocorre um acréscimo na mao-de-obra do setor urbano e uma redução da mao-de-obra vinculada a agricultura de subsistén- cia, nos municipios estudados. 
O valor do produto marginal que se obtém sem subemprego de maéo-de-obra, nos dois setores, varia de Cr$ 0,0084 a Cr$ 6,28, conforme as elasticidades de pro- ducao consideradas. 
Esta variação implica uma reducao do salario minimo, antes estimado em Cr$ 17,09, da ordem de mais de 63% 

-. Alguns autores, como BACHA (1), recomendam um subsídio aos gastos com 

Parece válida a preocupação de diversos autores, como PAGGLIN (11), que opina por um aumento da força de trabalho rural com redistribuição da mão.de. obra dentro do próprio setor. 
REYNOLDS (14), estudando o caso do desenvolvimento de Porto Rico, verifi- 

Outro aspecto a ser acrescido, tendo-se presente que a produtividade margi- nal da mao-de-obra na agricultura de subsisténcia, para a zona, foi diferente de ze- 

Numa analise a curto prazo barece oportuno o estabelecimento de estimulos para fixação da mao-de-obra rural no proprio setor. 
No caso especifico da agricultura de subsisténcia, a analise de programas in- tensivos de capacitacao de mao-de-obra, associados à assisténcia técnica e ao re-
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membramento de imóveis rurais, pode auxiliar a fixação da população rural. A utilização de instrumentos complementares de crédito, cooperativismo e outros pode e deve, a curto prazo, estar inserida em programas globais que envol- vam colonizagao e reforma agraria. 
A longo prazo, segundo SCHUH e ALVES (17), a criação de condigoes urbana e rural que reduzam a forca de trabalho do meio rural € um imperativo do desen- volvimento. 
A abordagem desses aspectos atende ao objetivo de esclarecer que a idéia nao €, simplesmente, transferir méao-de-obra nao qualificada de um setor para outro. 

4. RESUMO 

O valor do produto marginal do trabalho rural nos cinco municipios mineiros estudados, para a agricultura de subsisténcia, é diferente de zero, o que demons- tra nao existir desemprego. Entretanto, comparando-se o VPMa do trabalho rural com o saldrio pago e o salario minimo regional, verifica-se alocacao incorreta do recurso. 
A Proposicao, para a agricultura de subsisténcia, é que parece ser razoavel di- minuir mao-de-obra em propor¢oes maiores. que os aumentos de capital fixo. A inexisténcia de subemprego no meio rural, segundo as suposicoes feitas para a agricultura de subsisténcia, envolve aumentos de 10,36% a 18,77% na mao- de-obra urbana, conforme os setores selecionados, quando se permite o fluxo ru- ral-urbano. Esses aumentos estao relacionados com reduções no salario minimo da ordem de 63,25% a 99,95%, respectivamente. 
Os resultados obtidos mostraram que pode ser conveniente a adoção de um conjunto de medidas visando, inicialmente, 4 promocao desses produtores e, pos- teriormente, a uma elevacao da renda da atividade desenvolvida, permitindo a in- tegracao social. 
Essa politica deve preocupar-se com os seguintes aspectos: A Gradual extingao do analfabetismo, por meio da intensificagao de progra- mas formais e informais que atinjam o produtor e sua familia. Treinamentos especificos na area agricola, o que ira se refletir em mao-de- obra mais capacitada. Paralelamente, um treinamento em atividades nao agrico- las, possibilitando aos que nao querem permanecer no meio rural ou que julguem que as atividades oferecidas pelo meio urbano sejam mais compensadoras vale- rem-se de possiveis alternativas. 
B. Programas especificos de assisténcia técnica ou extensao rural que transfi- ram a esses produtores determinadas técnicas usadoras de mao-de-obra e que Ppossibilitem um aumento da produtividade agricola. 
O aumento de produtividade agricola, com conseguiente aumento da produtivi- dade da mao-de-obra rural, por meio da introducao de técnicas usadoras de mao- de-obra, possibilitara a adocao gradativa de tecnologias mais modernas. A me- dida, entretanto, dada a disparidade de renda entre esse grupo e os demais, é uma solugao parcial. 
C. As elasticidades de producao dos fatores considerados no presente estudo Darecem ser baixas, principalmente aquelas vinculadas aos itens de capital. Essa situacao reforca a idéia anterior, que indica a introducao de técnicas usadoras de mao-de-obra. 
D. Alguns autores, dentre eles PANAGIDES (12), atribuem a ocorréncia de subemprego ao conhecimento imperfeito das possibilidades de emprego. Uma for- ma para contribuir para reducao de subemprego seria uma acao informativa quanto a salarios pagos e condições de trabalho nos meios rural e urbano. Esta é uma forma valida parcialmente, pois implica, inicialmente, um trabalho de capa- citação dos produtores e seus familiares. A condição para que o grupo possa valer- se das oportunidades oferecidas é preencher as condições exigidas por essas opor- tunidades. 
E. Uma alternativa, talvez a mais valida e ainda nao explorada, é um progra- ma global que objetive, simultaneamente, o remembramento de minifindios e a ocupacao de espacos vazios, potencialmente produtivos. 
Um programa integral, em que todos os instrumentos estejam adaptados ao objetivo proposto, ou seja, a promocao do agricultor que vive ao nivel de subsis- téncia como complemento do remembramento de minifindios e da ocupacao de espagos vazios, poderia contribuir de forma substancial para a redução do sub-
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emprego. 

5. SUMMARY 

Labor is considered an important production factor by economists studying 

ways to accelerate economic development in developing areas. 

The out-flow of rural labor in search of opportunities in urban areas supports, 

in part, the premise that underemployment exists. The situation appears more se- 

rious when linked with the «rural poverty groups», for in addition to underem- 

ployment there has developed a dualism in the use of technology. 

“The present study had as its principal objective an evaluation of the existence 

of surplus family labor, its magnitude, and possibilities of relocation among small 

farm owners of the Zona da Mata of the State of Minas Gerais. 

The conceptual model involved maximizing economic efficiency of resource 

use considering excess labor as having a marginal product value less than could 

be found in a comparable occupation in another sector of the economy. The 

gnlathemaucal model used was a Cobb-Douglas production function adjusted for 

e area. 
The sample results from the colletion of data among small farm owners in mu- 

nicipios (counties) of the Zona da Mata, Minas Gerais. 

‘The principal results were the following: 

1) The value of the marginal product among subsistance farmers of the area 

was above zero. 
2) By intersectoral comparison the product elasticities for urban labor were 

between .04 and .95. The percentage of «relocatable» labor for the urban sector va- 

ried between 10.36% and 18.77%. This implies a salary reduction on the order of 

63.25% to 99.95% respectively. 

3) The marginal cost of substitution between labor and capital in the 

production process studied suggests that capital be substituted for labor. 
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